
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.810 - SP (2014/0268546-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARIA MORAES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADRIANO ANTONIO FONTANA  - SP242720 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR URBANO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
SIMULTANEIDADE. DESNECESSIDADE. CUMPRIMENTO DO TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO CORRESPONDENTE COM O EXIGIDO PARA EFEITO DE 
CARÊNCIA. IDADE LEGAL. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO, A 
DESPEITO DA PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO, DESDE QUE 
COMPROVE O REINGRESSO AO SISTEMA NA VIGÊNCIA DA LEI 8.213/1991. 
AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte se firmou em sentido contrário 
à pretensão da Autarquia, afirmando que deve beneficiar-se da regra de transição 
o Segurado que estava vinculado ao Regime Geral da Previdência Social, mas 
que, por ocasião da nova Lei não mantivesse a qualidade de segurado, desde que 
retorne ao sistema (REsp. 1.412.566/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 2.4.2014).

2.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra 

decisão de fls. 289/294, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE. TRABALHADOR URBANO. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS. SIMULTANEIDADE. DESNECESSIDADE. 

CUMPRIMENTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

CORRESPONDENTE COM O EXIGIDO PARA EFEITO DE 

CARÊNCIA. IDADE LEGAL. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO. 

A CARÊNCIA MÍNIMA EXIGIDA, PARA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE DOS SEGURADOS INSCRITOS NA 

PREVIDÊNCIA EM PERÍODO ANTERIOR À 1991, É AUFERIDA NO 

MOMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO, RESTAURANDO A SENTENÇA.

2.   Sustenta a parte agravante que a autora não detinha a 

qualidade de Segurada por ocasião da vigência da Lei 8.213/1991, não estando, 

assim, amparada pela carência prevista nas regras de transição do art. 142 da Lei 

de Benefícios, razão pela qual é improcedente o pedido.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora para que sejam 

providos o Agravo e o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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VOTO

1.   A despeito das razões trazidas à baila pela parte agravante, 

a decisão deve ser mantida em seus próprios fundamentos.

2.   A jurisprudência desta Corte se firmou em sentido contrário 

à pretensão da Autarquia, afirmando que deve beneficiar-se da regra de transição 

o Segurado que estava vinculado ao Regime Geral da Previdência Social, mas 

que, por ocasião da nova Lei não mantivesse a qualidade de segurado, desde que 

retorne ao sistema (REsp. 1.412.566/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 2.4.2014). A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO SIMULTÂNEO DOS 

REQUISITOS. DESNECESSIDADE. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 

142 DA LEI DE BENEFÍCIOS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO.

1.    Tendo a parte recorrente sido filiada ao sistema antes 

da edição da Lei 8.213/1991, a ela deve ser aplicada, para fins de 

cômputo de carência necessária à concessão da aposentadoria por 

idade, a regra de transição disposta no art. 142 da Lei de Benefícios.

2.    Deve beneficiar-se da regra de transição o segurado 

que estava vinculado ao Regime Geral da Previdência Social, mas 

que, por ocasião da nova Lei não mantivesse a qualidade de 

segurado, desde que retorne ao sistema.

3.    A implementação dos requisitos para a aposentadoria 

por idade urbana pode dar-se em momentos diversos, sem 

simultaneidade. Mas, uma vez que o segurado atinja o limite de idade 

fixado, o prazo de carência está consolidado, não podendo mais ser 

alterado. A interpretação a ser dada ao art. 142 da referida Lei deve 

ser finalística, em conformidade com os seus objetivos, que estão 

voltados à proteção do segurado que se encontre no período de 
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transição ali especificado, considerando o aumento da carência de 60 

contribuições para 180 e que atinjam a idade nele fixada.

4.    Com o advento da Lei 10.666/2003, que passou a 

disciplinar especificamente a questão da dissociação dos requisitos 

para obtenção do benefício, a nova sistemática não faz distinção entre 

o tempo anterior e o posterior à perda da qualidade de segurado.

5.    O acórdão recorrido deve ser reformado, porque está 

em dissonância com a jurisprudência do STJ que admite a aplicação 

do art. 142 combinado com o § 1º do art. 3º da Lei 10.666/2003. 

Observância do incidente de uniformização de jurisprudência, Pet 

7.476/PR.

6.    O segurado que não implementa a carência 

legalmente exigida quando atingido o requisito etário, pode cumprí-la 

posteriormente pelo mesmo número de contribuições previstas para 

essa data. Não haverá nesta hipótese um novo enquadramento na 

tabela contida no art. 142 da Lei 8.213/1991, como entendeu o 

Tribunal a quo.

7.    Recurso especial conhecido e provido, 

determinando-se ao INSS que refaça a contagem da carência com 

base na data em que a segurada atingiu a idade mínima. Inversão do 

ônus da sucumbência. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre 

o valor da condenação (REsp. 1.412.566/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 2.4.2014).

² ² ²

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 

TRABALHADOR URBANO. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 142 DA 

LEI N.º 8.213/91. CARÊNCIA. PERDA DA QUALIDADE DE 

SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.

1.    Esta Corte Superior tem entendimento sedimentado 

no sentido da desnecessidade de implementação simultânea dos 

requisitos legais para concessão da aposentadoria por idade, não 

havendo falar em óbice à concessão, por perda da qualidade de 

segurado, se vertidas contribuições previdenciárias na forma do art. 

142 da Lei n.º 8.213/91.

2.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 803.568/RS, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

20.6.2011).
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3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2014/0268546-2 REsp 1.489.810 / SP

Números Origem:  00183326420034039999  0200001372  2002006568  200303990183323

PAUTA: 02/04/2019 JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MORAES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADRIANO ANTONIO FONTANA  - SP242720 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARIA MORAES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ADRIANO ANTONIO FONTANA  - SP242720 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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